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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DIVIDENDOS. TERMO FINAL. TRÂNSITO EM JULGADO. 
NÃO PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão alguma ou negativa de prestação 
jurisdicional.
2. Os dividendos são incluídos no cálculo até o trânsito em julgado da ação de 
conhecimento, data da conversão das ações em perdas e danos.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 18 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora                  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.397 - RS (2019/0243711-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por OI S.A., tendo por objeto reforma de decisão proferida às fls. fls. 

1.091/1.094.

A agravante refuta a decisão agravada, insistindo na arguição de 

omissão e combatendo a aplicação da Súmula 83/STJ.

Requer, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

Intimada à fl. 1.111, não houve impugnação da parte agravada 

(certidão de fl. 1.113). 

É o relatório. 
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O presente recurso 

não merece provimento.

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do presente recurso não 

se prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado. 

A decisão ora agravada ficou assim redigida (fls. 1.091/1.094):

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso 

especial interposto por OI S.A., em face de acórdão assim ementado 

(fl. 962): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO 

ESPECIFICADO. INDENIZAÇÃO POR AÇÕES.

Vedação à liberação de alvará. Impossibilidade de se conhecer 

do recurso.

Pretensão de modificar-se o critério de cálculo para a apuração 

das diferenças acionárias em sede de cumprimento de 

sentença. Impossibilidade.

Violação ao instituto da coisa julgada.

Dividendos. Limite temporal. Trânsito em julgado.

Questão definida pelo STJ em sede de recurso repetitivo.

Incidência de juros sobre juros ou erro na forma de amortização 

do débito que não se verifica no cálculo da contadoria judicial.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO, EM PARTE, E 

DESPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados (fls. 

993/996). 

Nas razões do especial, a ora agravante alega ofensa ao art. 1.022, II, 

do Código de Processo Civil/2015, por omissão do Tribunal de origem, 

ao não se pronunciar sobre a questão referente à "impossibilidade de 

levantamento de valores" (fl. 1.005).

No mérito, argui violação do art. 205 da Lei n. 6.404/76, bem como 

dissídio jurisprudencial. Aduz que o "termo final para indenização dos 

dividendos é a data do trânsito em julgado em que deferida as 

respectivas ações, razão pela qual na hipótese deve ser retificado o 

cálculo quanto às ações da telefonia fixa, considerando o trânsito em 

julgado da demanda anterior" (fl. 1.007).
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Ultrapassado o juízo de admissibilidade, passo a decidir. 

Inicialmente, verifico que não há omissão alguma ou ausência de 

fundamentação na apreciação das questões suscitadas.

Ressalte-se que não se exige do julgador a análise de todos os 

argumentos das partes, a fim de expressar o seu convencimento. O 

pronunciamento acerca dos fatos controvertidos, a que está o 

magistrado obrigado, encontra-se objetivamente fixado nas razões 

proferidas pela origem. 

Esclareça-se, também, que não se traduz em omissão a motivação 

contrária ao interesse da parte ou que deixe de se pronunciar acerca 

de pontos considerados irrelevantes. 

Observe-se, ainda, que "A jurisprudência é firme no sentido de que os 

embargos de declaração, ainda que opostos com o objetivo de 

prequestionamento visando à interposição de recursos nos Tribunais 

Superiores, não podem ser acolhidos quando inexistentes omissão, 

contradição ou obscuridade na decisão recorrida (EDcl no AgInt no 

AREsp 156.220/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 27/2/2018). 

Em relação aos dividendos a Corte Estadual decidiu que, nos termos 

do repetitivo julgado por esta Corte, "referida verba é devida desde a 

data em que as ações deveriam ter sido subscritas até o trânsito em 

julgado do processo de conhecimento" (fl. 967).

No mesmo sentido do decidido:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BRASIL 

TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA. CESSÃO DE DIREITOS. LEGITIMIDADE 

ATIVA DO CESSIONÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE 

AÇÕES. CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E 

DANOS. CRITÉRIOS. COISA JULGADA. RESSALVA.

1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. O cessionário de 

contrato de participação financeira tem legitimidade para ajuizar 

ação de complementação de ações somente na hipótese em 

que o instrumento de cessão lhe conferir, expressa ou 

tacitamente, o direito à subscrição de ações, conforme apurado 

nas instâncias ordinárias.

1.2. Converte-se a obrigação de subscrever ações em perdas e 

danos multiplicando-se o número de ações devidas pela cotação 

destas no fechamento do pregão da Bolsa de Valores no dia do 

trânsito em julgado da ação de complementação de ações, com 

juros de mora desde a citação.
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1.3. Os dividendos são devidos durante todo o período em que o 

consumidor integrou ou deveria ter integrado os quadros 

societários.

1.3.1. Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção 

monetária desde a data de vencimento da obrigação, nos 

termos do art. 205, § 3º, Lei 6.404/76, e juros de mora desde a 

citação.

1.3.2. No caso das ações convertidas em perdas e danos, é 

devido o pagamento de dividendos desde a data em que as 

ações deveriam ter sido subscritas, até a data do trânsito em 

julgado do processo de conhecimento, incidindo juros de mora e 

correção monetária segundo os critérios do item anterior.

1.4. Ressalva da manutenção de critérios diversos nas hipóteses 

de coisa julgada.

2. Caso concreto: 2.1. Recurso Especial de BRASIL TELECOM 

S/A: Ausência de indicação do dispositivo de lei federal que 

fundamenta a alegada  divergência jurisprudencial, o que atrai a 

incidência do óbice da Súmula 284/STF.

2.2. Recurso Especial de SÉRGIO MARQUES ASSESSORIA 

IMOBILIÁRIA LTDA: 2.2.1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 

do CPC quando o acórdão recorrido, ainda que de forma 

sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao 

julgamento da lide. Ademais, o magistrado não está obrigado a 

rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

2.2.2. Ausência de indicação do dispositivo de lei federal que 

fundamenta a alegada divergência jurisprudencial no que tange 

à questão da legitimidade ativa. Óbice da Súmula 284/STF.

2.2.3. "Nos contratos de participação financeira para a aquisição 

de linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é 

apurado com base no balancete do mês da integralização" 

(Súmula 371/STJ).

2.2.4. Aplicação do item 1.2 ao caso concreto.

2.2.5. Aplicação do item 1.3.2. ao caso concreto.

2.2.6. Carência de interesse recursal no que tange ao critério de 

arbitramento dos honorários advocatícios, devido à sucumbência 

recíproca.

3. RECURSO ESPECIAL DE BRASIL TELECOM S/A NÃO 

CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DE SÉRGIO 

MARQUES ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

(REsp 1301989/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
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SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014, 

DJe 19/03/2014 - grifei)

Dessa forma, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância 

com a orientação desta Corte, não há o que se reformar, esbarrando 

o presente recurso no óbice da Súmula 83/STJ.

Em face do exposto, não havendo o que reformar, nos termos do art. 

34, XVIII, "b", do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

nego provimento ao agravo. 

Intimem-se.

Verifique-se que não há omissão, contradição ou ausência de 

fundamentação na apreciação das questões suscitadas na origem. 

Observe-se que a conclusão adotada pela Corte Estadual, no sentido 

de que os dividendos são devidos "desde a data em que as ações deveriam ter sido 

subscritas até o trânsito em julgado do processo de conhecimento" (fl. 967), 

encontra-se em harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 

não havendo o que se reformar. Incidência da Súmula 83/STJ. 

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento 

ao agravo interno. 

É como voto. 
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 18 de maio de 2020
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